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Senhor 

RENATO ERNESTO REIMANN 

Presidente da Câmaride Vereadores 

Toledo/PR 

Prezado Senhor, 

Comunico-lhe que o Inquérito Civil n2  MPPR-0148:17.002099-1, no qual Vossa 

Senhoria figura como representado foi arquivado por esta Promotoria de Justiça, conforme 

cópia da jiromoção de arquivamento anexa. 

Na oportunidade, certifico-lhe que, conforme § 32  do artigo 10 da Resolução 

PGJ N° 1928/2008, Vossa Senhoria poderá apresentar, no prazo dé 10 (dez) dias, razões 

escritas ou documentos, que serão juntados até a data da sessão do Conselho Superior do 

Ministério Público, na qual será apreciada a promoção de arquivamento. 

Atenciosamente, 
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4' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Tr'ata-se de INQUÉRITO CIVIL, instaurado objetivando a apuração de eventual 

ocorrência de violação ao artigo 265 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores 

de Toledo qiie teria ocorrido na 352  Sessão Ordinária da Câmara Municipal, realizada 

no dia 16 de outubro de 2.017. 

O procedimento teve início a partir da notícia veiculada pela mídia eletrônica 

jornalística Gazeta de Toledo no dia 17 de outubro, na coluna "Gente X Poder", item 

"despreparados II", constando a seguinte redação; "para completar a salada desse 

despreparo tanto de lá como de cá, Mais Urn fato para a histária: durante as votações 

da última sessão, os vereadores aprovaram por 10 x 8 o título ao. Ministro Ricardo 

Barros e mesmo assim com 'a 'assesSoria jurídica', presente dessa vez infringiram o 

artigo 265 que diz 'Art:265 — Por proposição aprovada par no mínimo 2/3 (dois terços) 

de. seus Membros, a Câmara poderá conceder shonraria ou homenagem a 

personalidades nacionais ou estrangeiras radicadas nÓ  Pais, com provadamente dignas 

da honraria do povo toledano."(f1. 04). 

A partir do conhecimento da matéria jornalística, a 4ã Promotoria de justiça 

Verificou á ocorrido na 35ã Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Toledo, e 

constatou: (i) por' ocasião do pronunciamento em Plenário do Vereador Ademar Lineu 

Dorfschmidt, a solicitação de suspensão da sessão legislativa, convocação da Assessoria 

Jurídica e arquivamento do Projeto de Lei nã 114/17 como reprovado, justamente sob 

alegação de incidência do artigo 265 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Toledo, considerando que na Sessão Legislativa anterior (34ã Sessão)' não foi alcançado 

o quorum de 2/3 (dois terços) exigido pela norma (a partir -de 01:22:55); (ii) O 

Presidente da Câmara de Vereadores, Sr. Renato Ernesto Reimann promoveu a 

suspensão da sessão por 5 (cinco) minutos, a pedido do Jurídico *da Casa Legislativa e 

sugestão do 'Vereador* Ademar* Dorfschmidt, para conversar com •os -vereadores e 

49 Promotoria de Justiça da CoMarca de toledo 

NW 	• 	 Promotor de Justiça 

Daniel Pedro Lourenço 



000004 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
do Estado do Paranó 

.4a  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 

prestar esclarecimentos a respeito das indicações do título de Cidadão Honorário e 

também da Medalha Willy Barth (a partir de 02:40:35); 	Após a' reunião entre 

vereadores e o Assessor Jurídico, a Sessão -  Legislativa prisseguiu normalmente 

(02:50:28); (iv) O'Projeto de Léi n° 114/2.017 foi encaminhado à votação em •22  turno.  

(.a partir de 04:41:10), tendo sido aprovado por maioria (10x8 05:51:36)„, 

Todavia, observou-se 'que o artigo 265 do Regimento Interno áa Câmara de 

Vereadores de•Toledo (fls. 09-11), exige expressamente o quárum qualificado para a 

aprovação de propositura referente à concessão de honrarias, portanto, na situação 

correspondente ao Projeto de•Lei n° 114/17.-Da mesmà forma, vislumbrou-se-que a Lei 

"R" n.2  65; de 1° de agoto de 2.017 (fls. 05-08), estabeleceu parâmetros pai•a a 

concessão de honrarias, Mas não estabeleceu quorum diferenciado do referido no 

Regimento Interno. 

Diante disso,-  haja vista os presentes fatos, em caráter de urgência, o 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por interMédio desta 42  Promotoria 

de Justiça da Comarca de Toledo expediu a RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N.° 
, 

13/2.017 ao PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO SR. RENATO ERNESTO 

REIMANN para que fossem adotadas as medida ne'cess'árias para cumprimento das 

disposições legais, atentando-se especialmente para que:•"(I)promova o declaração de 

nulidade do ato de proclamação de resultado favorável à aprovação do projeto de lei 

n° 114/2.01Z que concede titulo de éidadãO honorário do Município de Toledo a 

Ricardo José Magalhães Barros, a partir do resultado da,  votação. em 12  turno (342  

se.isão),-e de todos os atos posteriores à ocorrência do vício insanável, inclusive no que 

diz respeito à aprovação da referida mátéria• em 22 turno de votação global na 352 

sessão ordinária da Câmara Municipal de Vereadores de Toledo; (10. adote todas as 

providências que se fizerem necessárias objetivando a proclamação da rejeição do 

Projeto de Lei il.° 114/2.017, :que concede título de cidadãO'honOrário do Município de 

Toledo a Ricardo José Magalhães Barros (artigo 28, § 32, lei orgânica); (110 comunique 
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imediatamente o Sr. Prefeito Municipal de Toledo, Lúcio de •Marchi, a respeito da 

adoçáo dias providências constantes dos itens anteriores ("1" e "ii".), diapte da remessa 

do Autógrafo n° 108, de 2.017 (R) à sanção pelo Chefe do Rodei.  Executivo (f1s.22 40). 

Ao tempo em que se expediu a Recomendação Administrativa, os Vereadores 

Corazza Neto, Léoclides Bisogniri, Marli do Esporte, Marcos Zanetti, Adernar 

Dorfschmidt, Antonio Zóio e Mariy Zanete protocolaram o Oficio n.2 .68/2017 nesta 

Promotoria de Justiça, noticiando os respectivos fatos de violação ao' Regimento 

Interno da aludida Casa de Leis relacionado aos fatos do conteúdo da Recomendação 

Administrativa n.2  13/2.017 (fls. 41-43). 

Em resposta a expedição dá Recomendação Administrativa, o Presidente da 

Câmara Municipal dejoledo, porintermédio do Despacho da Presidência n.9  223/2017 

expressou acatamento a referida RecomendaçãO Administrativa n.2 13/2017 (fls. 56-

58). 

Constata-se que posteriormente à expedição da referida recomendação, não 

houve notícia de descumpriniento aos termos do documento. 

' 	Suficiente relato. 

2. RA2ÕES DE ARQUIVAMENTO: RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N2 

13/2.017 — AUSÊNCIA DE NOTÍCIA DE DESCUMPRIMENTO 	INEXISTÊNCIA DE 

ELEMENTOS SUFICIENTES DE PRÁTICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NOS 

TERMOS DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

A estrutura normativa brasileira conferiu ao Ministério Público a •legitimação 

ativa para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis (artigo:127, CF), bem como a defesa-judicial. e extrajudicial dos 

interesses difusos e coletivos (art. 129, III, CF). 
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Por sua vez, a' Constituição Federal, em seu art. 37, caput, consagra -os 

. Princípios da Administração Pública: Legalidade, Impessoalidade: Moralidade,' 

Publicidade é Eficiência: 

Nesse contexto, da minuCiosa análise do procedimento instaurado, 

notadamente relacionada a representáção de .  eventual violaçãO de alguns destes 

principiós inerentes a Administração Públicapor parte de agentes públicos da CÂMARA 

MUNICIPAL DE TOLEDO, foi possível observáreventual irregularidade consubstanciada 

na aprovação do Projeto de Lei n.2 114/2.017, que teria concedido o título de cidadão 

honorário ao Ministro da Saúde, Ricardo Jose Magalhães Barros; sem observância do 

quorum estabelecido no Regimento interno. 

Constatou-se que a referida votação ocorreu na 35E' Sessão Ordinária, realizada 

em 16 de outubro de 2.017., em que os vereadores poi maioria simples, em segundo 

turno, aprovaram o Projeto de Lei n.2  114/2.017, afrontando o Regimento Interno que 

estabelece um quorum de 2/3 para aprovação de projeto que concede homenagem ou 

honraria a personagem nacionais ou estrangeiras. 

Ademais, depreende-se que, determinada violação a norma fo pronunciada em 

plenário pelo vereador Aderriar Dorfschmidt, que após' orientação da Assessoria 

Jurídica da. respectiva Casa de Leis, determinou que a votação. poderia ocorrer por 

maioria simples, sob, o fundamento de que o artigo 5°, §4,da Lei "R" n.° 65/2.017, teria 

"revogado tacitamente", o conte'údo do artigo 265 do Regirnento,Interno. 

Assim a votação do,projeto prosseguiu, onde se obteve 10 votos favoráveis e 8 

votos contrários, aprcivando-se o referido-  Projeto de Lei, que reveldu afronta ao 

'Regimento Interno. 

Diante destas circunstâncias, a 42  Promotoria de Justiça da, Comarca 0e Toledo 

expediu a RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N. 13/.2017 (fls. 22-40), tendo-se por 

destinatário o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO, Sr. RENATO ERNESTO 

REIMANN, para que fossem adotadas as medidas necessárias parao saneamento das 
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itregutaridadesi referente a aprovação do Projeto de lei né 44/2.017, que violou o 

Regimento Interno. 

Na ocasião, recomendou-se o agente público pra que "(I) promovesse a 

declaração de nulidade do ato de proclamação de resultado favorável à aprovação do 

projeto de lei n9 114/2.017, que concede titulo de cidadão honorário do Município de 

Toledo a Ricordo José Magalhães Barros, a partir do resultado da votação em 19 turno 

(349  sessão), e de todos os atos posteriores à ocorrência do víciainsanável. inclusive no 

que diz respeito à aprovação da referida rnatéria em 29  turno de votação global na 359  

sessão ordinária da Câmara Münicipal de Vereadores de Toledo; (II) adotasse todas as 

providências que se fizerem necessárias objetivando' a proclamação da rejeição do 

Projeto de Lei n.9  114/2.017, que concede titulo de cidodão honorário do Município de 

Toledo a Ri-cardo José Magalhães-  Barros (artigo 28, § 39, lei orgânica); (III) 

comunicasse imediatamente o Sr Prefeito Municipal de Toledo;  Lúcia de Marchi, a 

respeito da adoção das providências Constantes dos itens anteriores 	e "ii"), diante 

da remessa do Autógrafo n9  108; de 2.017 (R) à sanção pelo.  Chefe dp Poder Executivo 

(fls.22 40). 

Em resposta, a Câmara Municipal de Toledo demonstrou o acatamento,  e 
. •-• 

atendimento à recomendação ministerial (fls. 56-58), ,nãO existindo áté o momento 

informações de eventual descumprimento da Recomendação expedida. 

Ressalta-se, que a expedição.  da Recomendação pela 4@ Promotoria de Justiça, 

se mostrou viável e apta resolver o problema, a medida em que.a Câmara Municipal, 

por intermédio da sua Presidência; atendeu ao recomendado, suprindo a lesão e 

ofensa a norma regimental e aos princípios da administração pública. 

Destarte, considerando o cumprimento da integralidade da Recomendação  
: 

Administrativa n.(2  13/2.017 expedidá pelo Ministério Público ao PRESIDENTE DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO, Sr.RENATO ERNESTO REIMANN, tem-se que a' 

finalidade que ensejou a instauração do presente Inquérito Civil restou satisfeita.  s  

49 Promotoria de Justiça da Comarca de Toledo 	 Da el Pedro Lourenço 
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D6 mesmo modo, acrescente-se, ainda, a ausência de elementos Mínimos que 

afirmem a existência de dolo  face ao representado.  

Seguindo o entendimento de Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, não 

'basta apenas a constatação do que denominaram "improbidade formal". 

Paralelamente, é necessária a constatação da "improbidade material", somente 

possível por intermédio da aplicação da proporcioriciliaade, afastando-se assim a 

"aplicação desarrazoado da Lei n9 8.429/92"1. 

Confirmando a aplicação dê critérios objetivos para a aferiçãó de incidência da 

referida proporcionalidade, afirma-se 2 prescindibilidade do ajuizamento de ação para 

fim 	de imposição \ de, penalidade ao representado em 'face de improbidade' 

administrativa porque é fundamental • ter em mente que a provocação •da tutela 

jurisdicional .deve ocorrer (i) em caráter.  de excepcionalidade. Sabe-se que o agente 

público está sujeito a erros. no, exercício-  da função pública. Na .hipótese deste 

procedimento, nãO se trata-de erro grave, diversamente de outras circunstâncias em

•

' 

que a Promotoria de Proteção ao Patrimônio Público ingressou com; *ações civis 

públicas julgadas procedentes; demonstrando-se assim a' manutenção da mesma linha 

de coerência. 

Outrossim, verifica-se que a eventual conduta 'protagonizada peio representado 

(ii) não ofendeu significativamente o interesse público, apesar. da evidênc;a. de que os 

prejuízos somente não foram maiores ém virtude da postura proativa da Promotoria de 

Justiça no sentido de expedira Recomendação'Administrativa. 

Ademais, .(iii) não há evidenciação da denor.ninada "improbidade material", 

apesar de que formalmente o suscitado teria eventualmente descumprido princípios 

que regem a Administração Públida, sobretudo a legalidade e a moralidade. 

Assim não existindo mais justa causa para a propositura de uma ação civil, em 

virtude da perda superveniente do objeto, não persistindo outra opção diante dos 

1 	GARCIA, Emerson. ALVES, Rogério, Pacheco. Improbidade Administrativa. 8,e. São Paulo: Editora 

Saraiva, 2.014, p. 450-451. , 
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elementos constantes nos autos, que a• medida mais Conveniente a rigor é o 

arquivamento do procedimento. 

Nestes termos, .o ajuiza.mento de ação implicaria.  eventual desconformidade 

com o senso comum. 

Portanto, depreende-se que a finalidade deste inquérito civil foi alcançada, 

cessando á justa causa para Sua continuidade. 

Sendo assim, o Ministério Público, por seu Promotor de Justiça, tendo em vista 

o disposto no artigo 92  da Lei Federal n° 7.347/85, c/c art. 2°, §. 72  e art. 10 da, 

Resolução 1.928/08, proMove o. ARQUIVAMENTO do presehteprocédiMento:. 

Promova-se a ánotação.da presente decisão nó SISTEMA PRQ-MP. 

Comunque-se a representada Câmara Municipal' de. Vereadores; por 

intermédio ide carta registrada, com aviso de recebimento.. 

Sem prejuízo, objetivando garantia de. pena publicidade ao ato. (sup'rindo-se 

inclusive eventual frustração da comunicação postal ao representante e/ou 

representado) promova-se a afixaçãO de aviso acerca desta decisão, pelo prazo de 10 

(dez) dias, no átrio do Prédio das Promotorias de JuStiça: CERTIFIQUE-SE. 

Após, no prazo de 03 (três) dias,. contado . da comprovação da efetiva 

cientificação . pessoal 	interessado, 'através de. carta .  registrada, :corri .aviso. de 

recebrinento eu decursRi dó" prazo de publicação no átrio, encarninhe-se os autos ao 

Egrégio Conselho Supéiior do Ministério Público, com as.nossas hornenagens. 

Toledo, 11 de jane.f.ro  de 2018.. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA n° 035/2018 

Considerando o oficio n° 74/2018 — 4PJ que faz referência ao IC n° 

MPPR — 0148.17.002099-1que informa que o mesmo foi arquivado, remeta-se ao 

Departamento Legislativo para que inclua a presente correspondência nas que serão 

lidas em Sessão Ordinária. 

Toledo, 22 de janeiro de 2018. 

Rena 	ann 

Presidente da Camàra Municipal 

Centro Cimo Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.pr.leg.br  



Simone Raso 
Coordenadora di Dpt 

nnbach 
Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

00001.14, 

CERTIDÃO 

Certifico que o Ofício n° 74/2018-4PJ, foi lido no Pequeno Expediente 

da ia  sessão ordinária, realizada no dia 05.02.2018. Ao Departamento 

Administrativo para publicização. 

Toledo, 6 de fevereiro de 2018. 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www,toledo.prieg.br  
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